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Ofício nº 441/2008-GAB.


Londrina, 29 de maio de 2008.

A Sua Excelência, Senhor

Sidney Osmundo de Souza

Presidente da Câmara Municipal

Londrina – Pr 

Assunto:  Encaminha Projeto de Lei – altera dispositivos da Lei Municipal nº 10.419, de 21 de dezembro de 2007. 

Senhor Presidente,


Temos a honra de encaminhar à apreciação dessa colenda Casa de Leis a apensa Propositura, através da qual pretende o Executivo a imprescindível permissão legislativa, para que possa alterar a redação do art. 24 da Lei Municipal nº 10.419, de 21 de dezembro de 2007, cuja justificativa anexamos. 

Atenciosamente, 

Nedson Luiz Micheleti

PREFEITO DO MUNICÍPIO

J U S T I F I C A T I V A



O incluso projeto de lei tem como objetivo corrigir a redação do art. 24 da Lei nº 10.419, de 21 de dezembro de 2007, que, por ocasião da elaboração da lei, a vedação da realização de concurso público estava proposta para os cargos/funções identificados no anexo I, em vez do anexo V, que trata dos cargos de Agente de Gestão, Serviços A, B e C, que foram transformados em Transitórios.


Portanto, visando promover a necessária correção que ora se requer, contamos com essa Colenda Câmara, a fim de ver aprovada a presente proposta.  

Londrina, 29 de maio de 2008.

                  Nedson Luiz Micheleti

                 PREFEITO DO MUNICÍPIO

PROJETO DE LEI Nº............

OFÍCIO Nº 441/2008 - GAB., DE 29 DE MAIO DE 2008

SÚMULA:  Altera dispositivo da Lei Municipal nº 10.419, de 21 de dezembro de 2007, e dá outras providências. 

Londrina, 29 de maio de 2008.

          Nedson Luiz Micheleti

             PREFEITO DO MUNICÍPIO

Texto do Projeto de Lei em anexo.

PROJETO DE LEI Nº....................

SÚMULA:  Altera dispositivo da Lei Municipal nº 10.419, de 21 de dezembro de 2007, e dá outras providências. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, PREFEITO DO MUNICÍPIO, SANCIONO A SEGUINTE

L E I :

Art. 1º O artigo 24, da Lei Municipal nº 10.419, de 21 de dezembro de 2007, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 24. É vedada, a partir da publicação desta lei, a realização de concurso público para o provimento do cargo/funções identificados no anexo V, os quais serão extintos à medida que vagarem.”

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos ao dia 26 de dezembro de 2007 e revogadas as disposições em contrário.

